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Resumo: O artigo discute aproximações entre a atuação de empresas de tecnologia educacional nacionais 
(edtechs) e dinâmicas de campos bourdieusianos. Sugere que a contestação de uma educação dita 
inadequada para a atualidade é um dos pilares do campo, cuja relevância é defendida a partir de uma 
alegada urgência de inovar a educação. Ilustra-se a discussão com excertos de documentos e recortes dos 
sites de edtechs. Argumenta-se que a promoção da tecnologia como solução de problemas complexos 
mascara conflitos de interesse e obscurece a necessidade de garantir o direito constitucional à educação.
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Abstract: This article discusses correspondences between the workings of Brazilian Educational Technology 
companies (edtechs) and Bourdieusian field dynamics. The text suggests that the challenge to an education 
that is simplistically considered inadequate for contemporary times is one of the pillars of these new agents 
in the field, whose relevance would be defended based on the urgency to innovate education. The discussion 
is illustrated with excerpts from documents and clippings from the websites of some edtechs. It is argued 
that the promotion of technology as a solution to complex problems masks interests and obscures the need to 
guarantee the constitutional right to education.
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Resumen: El artículo discute acercamientos entre el desempeño de las empresas nacionales de tecnología 
educativa (edtechs) y la dinámica de los campos bourdieusianos. Sugiere que el desafío a una educación 
considerada inadecuada para la actualidad es uno de los pilares del campo, cuya relevancia se defiende a 
partir de una supuesta urgencia de innovar la educación. La discusión se ilustra con extractos de documentos 
y recortes de los sitios web de algunas edtechs. Se argumenta que la promoción de la tecnología como solución 
a problemas complejos enmascara conflictos de intereses y oscurece la necesidad de garantizar el derecho 
constitucional a la educación.
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INTRODUÇÃO

 Avanços tecnológicos recentes nos têm legado uma profusão de novos 
artefatos, alguns dos quais permeiam nossas rotinas de modo tal que é difícil imaginar 
nossas vidas sem seus favores. Eles realizam tarefas manuais e até intelectuais antes 
executadas apenas por humanos, coletam dados e impulsionam a transformação 
econômica, sustentando até modificações em regimes de trabalho. Desde a meteórica 
ascensão e disseminação do modelo de negócios da Uber, que gerou o já amplamente 
utilizado neologismo “uberização”, tem-se discutido o poder da plataformização de 
materializar reestruturações de relações de trabalho que já vinham se ensaiando há 
décadas. Enormes contingentes de trabalhadores já se encontram controlados por 
empresas que operam por meio de plataformas (Abílio, Amorim e Grohmann, 2021).
 Na educação, tecnologias surgem diariamente com a promessa de melhorar 
o cotidiano da escola. Contudo, não se trata de algo recente. Barreto (2019) lembra 
que, já na primeira metade do século XX, álbuns seriados e os retroprojetores estavam 
presentes nas salas de aula. Subsequentemente, com a instrução programada de base 
behaviorista e, mais recentemente, com dispositivos digitais, a relação entre educação e 
tecnologia foi se complexificando. Conforme Watters (2021, p. 246; tradução nossa), 
as máquinas de ensinar não são apenas “uma moda passageira, mas sim uma tendência 
recorrente”. 
 Mas, diferente do que observamos com a popularização dos aplicativos de 
caronas – que geraram protestos, divisão de opiniões e muitas discussões sobre os 
formatos de contratação das plataformas –, na educação, as investidas tecnológicas 
operadas tanto por conglomerados empresariais que já atuavam no setor quanto pelas 
novas startups3 parecem não suscitar grandes desconfianças. Parecemos estar diante do 
cenário observado por Selwyn (2014) em contexto anglófono: em comparação com 
outras questões como reforma curricular, reprodução social, políticas identitárias, 
inclusão e o direito à escolarização, a formulação de perguntas críticas sobre a 
tecnologia tem ganhado pouca atenção. 
 Carvalho, Rosado e Ferreira (2020) identificam problemas comparáveis 
no contexto da produção acadêmica brasileira, no qual parece predominar a ideia 
de que a tecnologia vai modificar as práticas escolares, sem haver, no entanto, uma 
problematização relativa a currículo e avaliação, por exemplo. O corpus analisado pelos 
autores revela a necessidade de uma maior contextualização e de desenvolvimento de 
uma crítica mais sólida acerca da relação entre a educação e a tecnologia. Silva (2022) 

3 Conforme a Associação Brasileira de Startups (ABSTARTUPS) (2017), startups são empresas que estão 
em fase inicial, buscando desenvolver um produto ou serviço considerado inovador em seu segmento, a partir de uma 
base tecnológica e um modelo de negócios que possa ser replicado e escalável sem aumento correspondente de custos.
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também aponta para essas necessidades, assinalando que, ainda que se possa encontrar 
grande número de trabalhos que majoritariamente tratam a tecnologia como uma 
nova questão para a educação, não há maiores aprofundamentos.
 Enquanto isso, desenvolvedores do Vale do Silício, que mobilizam grandes 
somas de capital, trabalham com a convicção de que “tudo do que se precisa para 
revolucionar a educação são alguns milhões de linhas de código de software e grandes 
quantidades de dados digitais” (Williamson, 2017, p. 3; tradução nossa). Muitos dos 
atuais reformadores educacionais do Vale, conforme Watters (2021, p. 7, tradução 
nossa), “lançaram-se ou investiram em negócios educacionais orientados pela 
tecnologia, permanecendo orgulhosamente ignorantes da história da educação ou 
da história da própria tecnologia educacional”, reproduzindo máximas que não têm 
aderência com a realidade. 
 No Vale do Silício e no Brasil, empresas tomam desenvolvendo tecnologias 
digitais em perspectivas solucionsitas (Morozov, 2013), ou seja, a partir da ideia de 
que artefatos são suficientes para resolver problemas sociais complexos. Na educação, 
tais empresas são conhecidas como edtechs, termo que resulta da aglutinação das 
palavras Educational e Technology. Importada do inglês, a palavra associa-se a uma 
gama de significados diferentes, o que reflete a complexidade do próprio conceito 
de tecnologia (Selwyn, 2011; Mirless; Alvi, 2020). Enquanto algumas concepções 
focalizam artefatos, unicamente, há contextos nos quais o termo refere-se, de forma 
geral, ao “uso de hardware, software, conteúdo digital, dados e sistemas de informação 
na educação – [que] apoia e enriquece o ensino e a aprendizagem e melhora a gestão 
e a prestação de serviços educacionais” (Banco Mundial, 2020, p. 6; grifo nosso). Em 
geral, o neologismo vem sendo usado no Brasil para designar as empresas que oferecem 
a “tecnologia como facilitadora de processos de aprendizagem e aprimoramento dos 
sistemas educacionais, gerando efetividade e eficácia” (Abstartups; CIEB, 2020, p. 9). 
Trata-se de “empresas que usam a tecnologia para solucionar problemas do setor de 
educação, apresentando soluções que vão desde o acesso a conteúdo, à infraestrutura, 
até financiamento de ensino” (Distrito, 2022, p. 5).
 No contexto brasileiro, relatórios do setor da tecnologia têm propagandeado, 
com grande otimismo, o crescimento significativo da área. Distrito (2020, p. 26) relata 
que houve um “boom de soluções inovadoras em edtech no intervalo de 2012-2017, 
quando foram fundadas mais de 200 startups”. Esse mesmo relatório estima que, em 
âmbito global, “o mercado de edtechs mais do que dobre em 5 anos, totalizando ao 
menos US $400 bilhões em receita” (Distrito, 2020, p. 64). Trata-se, sem dúvida, de 
um cenário altamente rentável e com potencial de modificar a educação de forma 
considerável, a exemplo do que vem ocorrendo em outros setores.
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 O presente texto explora esse cenário em articulação com noções de Pierre 
Bourdieu. O artigo discute como tais empresas, especialmente aquelas voltadas para 
a Educação Básica (EB), têm se posicionado no Brasil, identificando alguns dos 
principais atores envolvidos na promoção das tecnologias digitais como solução para 
problemas educacionais, assim como as ideias que circulam como sustentação para 
novos agentes dentro do campo educacional.
 A noção de campo surge em diversos trabalhos de Bourdieu para designar os 
“espaços estruturados de posições (ou de postos) cujas propriedades dependem de sua 
posição nesses espaços e que podem ser analisados independente das características de 
seus ocupantes” (Bourdieu, 2019a, p. 109). Segundo o autor, em todo campo há uma 
luta em curso, há atores mais dominantes e concorrência, bem como propriedades 
específicas a cada campo. Segundo Bourdieu (2019a, p. 109-110), “é preciso que haja 
desafios e pessoas prontas para jogar o jogo”, contribuindo para sua perpetuação. 
Ainda que discordem de alguns aspectos do próprio campo e que, em dado momento, 
anseiem fazer uma revolução, os participantes concordam com o suficiente para nele 
permanecer: “Querer fazer a revolução em um campo é concordar com o essencial do 
que é tacitamente exigido por esse campo, a saber, que ele é importante, que o que 
está em jogo aí é tão importante a ponto de se desejar aí fazer a revolução” (Bourdieu, 
1996, p. 140). Apesar de ser aplicado para diversos tipos de análises, o conceito de 
campo, conforme Nogueira e Nogueira (2006), é mais bem utilizado para se referir a 
espaços e posições sociais onde ocorrem a produção, consumo e classificação de bens.
 No pensamento de Bourdieu, outros conceitos se constituem como 
estruturantes da ideia de campo, como o de capital simbólico e o de habitus. De 
acordo com Pereira (2015), sendo o campo um espaço de luta, os participantes que 
o integram buscam alcançar ou manter suas posições por meio da disputa de capitais 
(cultural ou social), os quais são valorizados dependendo das características de cada 
campo e correspondem “às heranças culturais, às possibilidades de acesso e inserção, 
assim como à intimidade com determinadas práticas, posturas, instituições, sujeitos, 
conhecimentos” (Pereira, 2015, p. 345). 
 Na discussão a seguir, falamos sobre o cenário das empresas brasileiras de 
tecnologia digital voltada para a educação, as edtechs, que estão inseridas dentro de 
um campo econômico mais amplo. Nesse sentido, argumentamos que o cenário que 
se apresenta é consistente com o de um campo bourdieusiano, com atores diversos 
que se articulam e disputam objetivos parecidos. Informada por contribuições dos 
Estudos Críticos da Educação e Tecnologia, a discussão é ilustrada com excertos de 
documentos produzidos por entidades promotoras dessas empresas, além de recortes 
dos sites de algumas edtechs.4

4 Os recortes ilustrativos foram retirados de uma pesquisa que focalizou os discursos de marketing das 
edtechs na perspectiva da Análise de Discurso Crítica de Fairclough (2001).
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PRODUTOS EDUCACIONAIS: DO ANALÓGICO AO DIGITAL

 A atuação das edtechs pode ser vista como parte de um tema mais abrangente 
que diz respeito aos produtos e serviços fornecidos, vendidos e promovidos para a 
educação, tradicionalmente a escolarização de ensino básico ou superior, mas 
estendido também para além das etapas formais de ensino5. O livro didático, “uma 
das tecnologias educacionais mais familiares dos últimos cem anos” (Selwyn, 2011, p. 
9, tradução nossa), representa, historicamente, uma grande fatia desse setor. O livro 
passou, conforme Melo (2016), por diversas fases desde a primeira metade do século 
XIX até ser instituído como política pública para a educação brasileira, constituindo 
um poderoso meio de propagação do pensamento hegemônico. De acordo com 
Bittencourt (2010), apesar de ser objeto de avaliações contraditórias por professores 
e pesquisadores, o livro didático perdura como material didático de referência, 
fazendo as vezes de mercadoria, de depositário de conteúdos escolares que sistematiza 
as propostas curriculares, de instrumento pedagógico que elabora as estruturas e as 
condições de ensino para os professores e de veículo que porta todo um sistema de 
valores. 
 Durante a ditadura militar, sob a justificativa de baratear e distribuir o livro 
didático para todos, operou-se a sua padronização, ainda que com o prejuízo da 
abordagem particular dos diferentes contextos de um país continental. Assim, a partir 
de 1971, o governo militar conseguiu garantir um mercado estável para as editoras, 
que começaram a se expandir (Melo, 2016). Com o fim da ditadura, a política pública 
concentrada no livro didático ficou a cargo do Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), criado com o objetivo de oferecer livros a todos os alunos matriculados 
em escolas públicas do país. Após um início com restrições e algumas mudanças no 
modelo de avaliação dos materiais, o PNLD, juntamente com o Programa Nacional 
de Biblioteca da Escola (PNBE), passou de política de governo a política de Estado 
em 2010 (Vitielo e Cacete, 2021).  Apenas no PNLD de 2023, o Brasil beneficiou 
30.733.374 alunos da Educação Infantil ao Ensino Médio, distribuindo mais de 102 
milhões de livros didáticos, o que gerou um custo de quase 1,2 bilhões para o Estado. 
O PNLD literário, por sua vez, que adquire livros de literatura para estudantes dos 
anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, distribuiu mais de 28,5 
milhões de exemplares a um custo de mais de 332 milhões de reais no mesmo ano 
(Brasil, 2023).

5 Segundo o relatório Distrito (2022), a maior parte das edtechs atuantes no Brasil hoje estão focadas em 
educação continuada, promovendo formação profissional fora das instituições formais de ensino técnico e superior.
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 Esses números sugerem enormes oportunidades para as editoras, mas Adrião 
et al. (2022) observam que, além dos livros didáticos e literários oferecidos pelo Estado 
via PNLD e PNLD literário para as redes públicas, as administrações públicas também 
alocam seus orçamentos destinados à EB a grandes empresas para adquirir “sistemas 
de ensino privados”, ou seja, pacotes com diversos outros tipos de materiais e serviços, 
como conteúdos didáticos para estudantes e profissionais, assessoria para apoio às 
redes, avaliações de desempenho para estudantes e escolas e até mesmo orientações 
para a organização do ensino, sendo a utilização de recursos virtuais uma característica 
marcante dos pacotes adotados.
 Adrião et al. (2022) sugerem, a partir de dados coletados junto à União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e aos tribunais de 
contas dos estados, que 339 municípios brasileiros adotavam sistemas privados de 
ensino. Comparando os gastos com sistemas privados de ensino pertencentes aos 
cinco grupos considerados mais importantes6 e o investimento total em educação 
em municípios selecionados, Adrião et al. (2022) observam que os municípios 
destinaram aproximadamente 2% a 6% do orçamento aos sistemas privados de ensino 
no ano de 2013, o que representa também entre 2,31% e 7,03% dos custos totais 
por aluno, gastos possivelmente comparáveis, em alguns municípios, às despesas de 
construção de unidades de Educação Infantil ou de reforma e qualificação de escolas 
já existentes. Os autores argumentam que esse movimento expressa uma tendência 
à privatização da educação pública, facilitada pela municipalização repentina e mal 
planejada do Ensino Fundamental nas últimas décadas, além da fragilidade das gestões 
educacionais, agora associadas a programas que propiciam a proliferação da lógica 
privada no setor público de educação.

NOVOS PRODUTOS, VELHOS ATORES

 O cenário sugere que os grupos privados que vendem produtos e serviços 
para a educação encontram oportunidades de ganhos financeiros promissores na 
própria educação pública, onde, até pouco tempo atrás, como mostraram Melo (2016) 
e Vitiello e Cacete (2021), o controle sobre os materiais destinados aos estudantes 
era bastante rigoroso. Nesse meio, podemos encontrar tanto as grandes empresas 
fornecedoras dos sistemas privados de ensino quanto edtechs que ainda estão em 
processo de consolidação financeira, como indicado no relatório Distrito (2022). Para 
além de livros, vem se ampliando o “mercado” educacional com a oferta de artefatos 
digitais, sobretudo, plataformas.

6 Os grupos considerados na pesquisa foram: Grupo Santillana, Abril Educação, Pearson, Grupo Objetivo 
e Grupo Positivo (Adrião et al, 2022).
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 O incentivo para adoção das tecnologias digitais nos diferentes níveis de ensino 
vem não apenas de empresas, mas, há décadas, de organismos multilaterais, como o 
Banco Mundial e a UNESCO. Em estudo sobre a recontextualização7 dos discursos 
do Banco Mundial (BM) sobre o Ensino Superior a partir de relatórios publicados em 
1994, 2000, 2002 e 2003, Barreto e Leher (2008, p. 425) apontaram que a instituição 
há muito tempo vinha pressionando os Estados com formulações variadas. Essas vão 
da urgência da substituição da Educação Superior para grupos desprivilegiados por 
treinamentos de baixo custo, passando pela necessidade de diferenciação dos tipos de 
instituições que abrigam essa etapa de ensino e dos “novos fornecedores do setor”, até a 
pressão pela viabilização da Educação a Distância em escala mundial, em um processo 
de crescente comodificação da educação e reconfiguração do papel do professor. 
 Nas múltiplas recontextualizações envolvidas, há o pressuposto da crítica 
à universidade pública assentada no tripé ensino-pesquisa-extensão, tida pelos 
documentos como excessivamente tradicional, além de custosa e insuficiente para as 
demandas dos novos tempos. No Brasil, continuam os autores, esses discursos tiveram 
seus impactos, entre eles o reconhecimento do “atraso do país no nível ‘terciário’ 
de educação, o que configura um obstáculo para a entrada no seleto grupo das 
‘economias do conhecimento’ (Barreto e Leher, 2009, p. 433), o que levou à criação 
da Universidade Aberta do Brasil (UAB), estruturada a partir de um consórcio entre  
estatais, prefeituras e universidades públicas e privadas e onde a presença empresarial 
é vista como imprescindível (Barreto e Leher, 2009). 
 Trata-se de um exemplo de como os materiais do BM se impõem como 
condicionalidades para a construção das políticas públicas em países periféricos. Um 
documento mais recente do BM afirma que o mundo se encontra em meio a uma 
revolução tecnológica na qual as tecnologias educacionais são um imperativo. Nesse 
contexto, o único questionamento possível é “como”, nunca “se”: “como” integrar 
tecnologias, nunca “se” essa integração é coerente ou mesmo necessária (e para quê). 
Partindo das dificuldades encontradas no Ensino Remoto Emergencial adotado 
durante a pandemia de Covid-19, quando houve maior recorrência às tecnologias, 
sugere-se que investimentos maiores nelas “podem tornar os sistemas de educação 
mais resistentes a choques futuros e ajudar a reformar e reimaginar a forma como a 
educação é oferecida” (Banco Mundial, 2020, p. 6). Muito além de ajustes emergenciais 
para a continuidade das atividades educacionais em um período crítico, a tecnologia 
educacional “apoia países que buscam reformas educacionais com relação a acesso, 
habilidades, professores, avaliação, conteúdo, dados e envolvimento da comunidade” 

7 Os autores trabalham com o conceito de recontextualização a partir de Fairclough (2006), que a entende 
como “um fenômeno complexo, envolvendo, para além de uma simples colonização, um processo de apropriação 
cujas características e resultados dependem das circunstâncias concretas dos diversos contextos” (Fairclough, 2006, p. 
101 apud Barreto; Leher, 2008).
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(Banco Mundial, 2020, p. 10). Em dado momento, o documento chega a profetizar: 
“embora a tecnologia não substitua os professores de hoje, os professores que usam a 
tecnologia o farão” (Banco Mundial, 2020, p. 23).
 Nesse sentido, o cenário desenhado pelas formulações do BM é o de que não 
só se torna urgente que os sistemas educacionais incorporem o uso das tecnologias 
para garantir uma educação de qualidade, mas também se sugere a necessidade de 
que os professores façam uso delas, sob o risco de se tornarem obsoletos. Porém, a 
sugestão de substituição tecnológica dos professores é recorrente em formulações do 
BM desde muito antes da pandemia de Covid-19. Barreto (2009) já observava que 
o organismo cada vez fala mais em aprendizagem e menos em ensino, apresentando 
as tecnologias como o caminho mais seguro para a entrada dos países periféricos no 
contexto econômico, político e social da chamada “sociedade do conhecimento” ou 
“sociedade da informação”.

AS EDTECHS COMO ATORES EMERGENTES NO CAMPO 
EDUCACIONAL?

 No contexto delineado acima, as novas edtechs defendem a tecnologia 
como chave para o rompimento com tempos e práticas passados. Em particular, 
criticam o ensino “massificado” das escolas como premissa para ofertarem recursos de 
identificação de necessidades específicas, a chamada “personalização”, o que permitiria 
aos professores agirem de forma mais eficiente, ideias comumente encontradas nos sites 
de empresas. Nessa ótica, a tecnologia educacional estaria intimamente relacionada à 
inovação, conceito que aparece, com frequência, sob os holofotes. Há casos, inclusive, 
em que parece defender-se a simples existência de tecnologia como suficiente para 
afirmar o caráter inovador de uma experiência educativa: “cada vez mais setores do 
governo e o próprio TCU (Tribunal de Contas da União) estão reconhecendo o 
impacto positivo que as tecnologias podem ter nos desafios da educação e abrindo 
oportunidades para a inovação” (Abstartups; CIEB, 2020, p. 3).
 As edtechs se apresentam no campo educacional a partir de um amplo 
contexto de contestação da educação, as empresas se posicionam como protagonistas 
de uma revolução supostamente há muito desejada para a educação brasileira, 
rompendo com estruturas que, diz-se, não mais atendem às necessidades do mundo 
contemporâneo e, assim, não dão conta de manter os estudantes comprometidos com 
a própria escolarização. Além das empresas e dos organismos multilaterais, como o 
BM, são também participantes do “jogo” as diversas instituições que produzem dados, 
relatórios, campanhas e diferentes incentivos às tecnologias educacionais, algumas 
já citadas anteriormente como autoras dos documentos que endossam as edtechs. 
Dentre elas, o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB) se apresenta 
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como uma associação sem fins lucrativos que atua em apoio à formulação de políticas 
públicas e articula atores relacionados à EB, bem como defende o uso de tecnologias 
para realizar transformações nos processos de aprendizagem. O CIEB é mantido por 
organizações como Instituto Natura, Fundação Lemann, Itaú Social, entre outras 
(CIEB, s.d.), marcadamente braços sociais de grandes empresas atuantes no país. A 
Associação Brasileira de Startups (Abstartup), uma entidade de classe que congrega e 
advoga pelas empresas, e a Distrito Startup (Distrito) se apresentam como entidades8 
que promovem, conectam, capacitam e produzem dados sobre startups brasileiras, 
incluindo as edtechs.
 Longe de serem “retratos” da realidade, os discursos produzidos por esses 
grupos constituem instrumentos na construção de uma argumentação que posiciona 
as tecnologias educacionais no centro de uma dita “revolução” para a educação. Essas 
produções ajudam a construir a autoridade das edtechs em um contexto de avanço 
tecnológico inevitável, essencialmente inovador, em que a tecnologia catalisa o 
rompimento com práticas ditas convencionais de ensino e promove reformas para 
resolver uma série de problemas educacionais. Os materiais produzidos por esses 
grupos passam ao largo das justificativas sócio-históricas para os problemas existentes 
na educação brasileira, bem como apenas comentam, mas não aprofundam, questões 
como a necessidade de envolvimento do poder público na solução para desafios 
importantes em nosso país, como o baixo índice de entrada e permanência dos 
estudantes no ensino superior. As formulações presentes nos textos propõem soluções 
simplistas que têm pouca relação com problemas sociais reais e complexos, numa 
perspectiva que se aproxima do solucionismo tecnológico apontado por Morozov 
(2013).
 O relatório da Distrito (2022), que mapeou 678 edtechs, ilustra os 
“problemas” que essas empresas se propõem a resolver: no nível administrativo das 
escolas, a eficiência organizacional; a comunicação com as famílias, o que aumentaria 
o engajamento de estudantes e responsáveis com as atividades acadêmicas; no nível 
pedagógico, o ensino por meio de jogos como estratégia para aumentar a “retenção 
de aprendizagem”; a própria formação para as profissões com menor disponibilidade 
de profissionais no mercado de trabalho, principalmente aquelas relacionadas ao 
desenvolvimento de tecnologias (para as quais as instituições de ensino superior 
existentes já não bastam); até a preparação para vestibular, o que democratizaria o 
acesso ao Ensino Superior e diminuiria a evasão escolar no Ensino Médio. 

8 Disponível em <https://abstartups.com.br/sobre/> e <https://distrito.me/quem-somos/>. Acesso em 16 
dez. de 2024.
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 Na toada solucionista, sugere-se o que Adrião (2017) discute como iniciativas 
de privatização da educação às quais se associam inúmeras formas de controle 
empresarial sobre a atuação de professores e sobre o trabalho da escola. Mendonça 
Neto, Vieira e Antunes (2018, p. 164) também identificam que as tecnologias 
educacionais aceleram o processo de industrialização da educação na medida em 
que “dispositivos de vigilância, controle e adestramento (dressage) são introduzidos 
no ambiente educacional”. Crucialmente, Turmena e Nunes (2022) lembram 
que as maiores empresas privadas voltadas para a educação brasileira participam da 
movimentação de grandes somas no mercado financeiro. Os autores sugerem que 
muitos grupos educacionais com capital aberto são mantidos e controlados por fundos 
de investimento, em um processo de financeirização da educação. Nesse sentido, a 
educação é negociada em bolsas de valores, visando à lucratividade e à acumulação de 
capital em maior escala. Nos principais grupos educacionais privados, a tecnologia é 
reverenciada como meio para redução dos custos relativos ao trabalho dos professores. 
 Outra classe de atores que compõem o campo educacional e costumam 
argumentar de modo semelhante às edtechs é a das fundações e institutos não 
governamentais, que muitas vezes constituem braços sociais de outras grandes 
empresas do cenário nacional e apoiam ou são apoiados por empresas de tecnologia 
educacional, reverberando suas formulações solucionistas. Tais instituições, como 
observam Avelar e Ball (2017), constituem hoje uma “nova filantropia”, tratando 
doações como investimentos e resultados como retornos, envolvendo-se nas decisões 
sobre como o dinheiro é utilizado e influenciando a formulação e implementação 
de políticas públicas. Adrião (2017, p. 138) menciona algumas dessas instituições 
que atuam no campo da “responsabilidade social” focada na educação: a Fundação 
Lemann, o Instituto Natura, a Fundação Itaú e o PorVir, entre outras. 
 Analisando metáforas sobre tecnologias baseadas em dados veiculadas 
pelo site do PorVir, especificamente, Ferreira et al. (2019) observam que o site 
frequentemente divulga startups, tecnologias digitais, eventos e ações educativas 
consideradas “inovadoras”, bastando, para isso, que se use artefatos digitais. Segundo 
os autores, o PorVir segue a tendência internacional de promover as tecnologias digitais 
como panaceia para problemas estruturais, e faz isso ao disseminar o individualismo, 
reduzir a educação à aprendizagem e dar pouca atenção a questões de cunho 
pedagógico. Tudo isso já seria preocupante se funcionasse apenas como marketing 
para as empresas interessadas, mas o PorVir, como outros grupos mencionados acima, 
influenciou ações como o desenvolvimento da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e outras políticas educacionais (Ferreira et al., 2019).
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 A Fundação Lemann, especificamente, é, segundo Brito e Martins (2020), 
uma das principais apoiadoras9 do Programa de Inovação Educação Conectada, 
lançado em 2017 pelo Ministério da Educação (MEC) com “o objetivo de apoiar a 
universalização do acesso à internet em alta velocidade e fomentar o uso pedagógico 
de tecnologias digitais na educação básica” (Brasil, 2017, p. 1). Segundo os autores, 
com sua grande capilaridade nas redes públicas, a fundação é capaz de influenciar 
tanto o mundo empresarial quanto um escopo social maior, atuando no programa 
no sentido de fazer com que ele reafirme diretrizes da lógica empresarial, ao mesmo 
tempo em que sustenta a acumulação de capital, aprofundando o empresariamento 
do espaço público. Desse modo, pode contribuir para precarizar ainda mais o acesso 
ao conhecimento, além de fomentar um repensar da organização do trabalho didático 
essencialmente a partir de uma configuração tecnológica. 
 As edtechs, os atores mais recentemente chegados ao espaço da educação 
mercantilizada, têm seus posicionamentos em relação às transformações pretendidas 
para a EB representados em seus próprios materiais de marketing e em publicações 
como o relatório do Distrito Edtech (2022). Segundo o relatório, entre as dez edtechs 
brasileiras voltadas para a educação básica que se destacaram em 2022 (Distrito, 
2022, p. 29), é possível identificar empresas que ofertam produtos voltados para a 
preparação para o vestibular, plataformas de leitura de livros, plataformas para 
ensino de programação, entre outras. Cada uma delas tem a seu favor certo capital 
econômico e ocupam suas posições dentro do campo, afirmando possuir a solução 
para problemas específicos, e reproduzindo ideias que endossam as tecnologias como 
meio de transformação educacional para a superação dos desafios vividos pelas escolas. 
 A partir da homepage do site de uma das edtechs listadas no relatório 
mencionado acima10, é difícil entender com clareza o que exatamente a empresa 
oferece, já que os termos usados para descrevê-la são muito vagos: “somos especialistas 
em articular atividades mão na massa com o currículo da escola”. Mas a empresa 
afirma ter desenvolvido “uma Base Curricular para Cultura de Inovação” por meio 
da qual ajuda escolas a aplicar uma “Cultura de Inovação” com o uso de “diferentes 
tecnologias e abordagens”, de modo a proporcionar “uma aprendizagem mais 
significativa e inovadora”, tudo isso com “uma fundamentação teórica exclusiva” 

9 Juntamente com a Fundação Itaú Cultural, o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB), o 
Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime) (BRITO; MARTINS, 2020), os dois primeiros já citados anteriormente como agentes do campo de 
atuação das edtechs.

10 Os trechos foram retirados da primeira página do site <https://www.naveavela.com.br/> em 18 de junho 
de 2023.
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estruturada a partir da Taxonomia de Bloom.11 Outra empresa12 constante no 
relatório,  parceira direta do Google, segundo declara em seu site, diz ter como missão 
“inspirar a mudança da cultura digital por meio da inovação educacional, impactando 
e beneficiando o maior número de alunos, professores e instituições de ensino pela 
formação de professores para o uso de tecnologias”. Em ambos os casos, é forte o 
posicionamento da tecnologia como mola propulsora da inovação e da qualidade de 
ensino ou simplesmente da aprendizagem, que parece ser uma noção bastante cara 
para o campo, como já o disse Barreto (2009).
 Os sites e vídeos institucionais dessas e de outras empresas listadas no relatório 
sugerem a prevalência de uma argumentação que insiste na necessidade de mudanças 
na educação, as quais seriam possibilitadas pela inovação pedagógica sustentada 
pelas tecnologias digitais. As empresas oferecem, por exemplo, materiais didáticos 
ou complementares para atender aos currículos escolares (é comum a referência 
à BNCC) ou para incrementar o currículo, criando uma “cultura da inovação”, 
como em um dos exemplos dados acima; consultoria pedagógica para “formação 
continuada de professores”; recursos para avaliação frequente dos estudantes e dados 
sobre desempenho dos alunos retirados de testes realizados em suas plataformas; além 
de outras funcionalidades digitais ou ações que possibilitariam a personalização do 
ensino, conceito que aparece com frequência no campo13.
 As edtechs apresentam uma diversidade de argumentos de venda, mas, em 
que pese essa diversidade, as edtechs se mantêm “jogando um jogo” comum a todas. 
As empresas parecem concordar com o necessário para se consolidar como novos 
atores dentro do campo, sustentando-se nos conceitos básicos: no geral, afirmam a 
urgência da transformação educacional; apresentam a ideia de inovação no centro 
de suas práticas, tendo a tecnologia como base; e algumas ressaltam oferecer algum 
tipo de personalização do ensino, em oposição ao ensino massificado que contestam. 
Parece haver um eixo norteador que assegura a estabilidade do campo e a viabilidade do 
jogo desses novos agentes: as ideias de “inovação”, “transformação educacional” pela 
via tecnológica e “personalização do ensino”. Dentre outras, essas noções ratificam a 
relevância das tecnologias. O tipo de produto vendido para fins educativos pode variar 
bastante, bem como detalhes dos seus argumentos de promoção, mas as ideias que 

11 A taxonomia de Bloom é um esquema hierárquico de objetivos de aprendizagem organizados em três 
domínios. A taxonomia foi criada por uma equipe de psicólogos da educação estadunidenses, entre o final da década 
de 1940 e início dos anos 1950, com a finalidade de subsidiar a avaliação em larga escala (Bloom, 1976; 1982). O 
esquema gerou múltiplas derivações e adaptações utilizadas, sobretudo, na Educação a Distância.

12 O trecho citado foi retirado da primeira página do site <https://foreducationedtech.com.br> em 18 de 
junho de 2023.

13 Personalização se apresenta como um conceito central de negócio na página da Geekie (<https://www.
geekie.com.br/>), mas também aparece na SAS Plataforma de Educação (<https://saseducacao.com.br/>) e na 
Árvore (<https://www.arvore.com.br/>). Acesso em: 18 jun. 2023.
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orientam suas práticas e sustentam a permanência no mercado de produtos digitais 
e inscrição nas lutas internas do campo educacional continuam visando aos mesmos 
objetivos. 
 Mas o que está em jogo na promoção recorrente das tecnologias como 
solução para tantos problemas da educação? Em primeiro lugar, o básico: interesses 
econômicos. As edtechs mantêm sua relevância em observação às ideias de contestação 
de uma educação que já não serve para a atualidade, de modo a garantir seus interesses 
de sobrevivência e crescimento econômico. Parece óbvio que empresas privadas 
busquem sucesso econômico, mas, como enfatiza Bourdieu (2019b, p. 188), “a 
dificuldade particular da sociologia advém do fato de ela ensinar coisas que todo 
mundo sabe de certa forma, mas que não se quer saber ou não se pode saber porque a 
lei do sistema é escondê-las”. Esse óbvio fica mascarado pelo posicionamento comercial 
das empresas, que apresentam as tecnologias como objetos dotados de neutralidade, e 
não construídos por agentes que têm interesses que, possivelmente, conflitam com o 
bem social maior. 
 Conforme ilustram os materiais promotores das edtechs mencionados acima, 
pouco se fala, por exemplo, sobre os possíveis conflitos existentes entre as necessidades 
de rentabilidade das empresas e o interesse público, ou mesmo sobre a democratização 
do acesso à internet e dispositivos tecnológicos digitais para os estudantes, premissa para 
que o uso de tecnologias educacionais seja possível. As edtechs são apresentadas como 
solução para diversos males dos quais a educação sofre sem nenhum aprofundamento 
das raízes sociais desses males, sem que se pense formas possíveis de enfrentamento 
dos problemas que passem por políticas públicas e ação coletiva. Nessa perspectiva, 
apostar em respostas simples para problemas complexos pode não ser muito fértil. 
Bowles e Gintis (2002) nos lembram que nem mesmo as reformas educacionais 
engendradas no século XIX nos Estados Unidos, como parte das políticas de bem-
estar social, geraram efeitos contundentes na redução das desigualdades sociais. O que 
podemos, então, esperar de perspectivas do determinismo tecnológico aplicadas a um 
país marcado pela desigualdade, com dificuldades sociais históricas a enfrentar?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este artigo apresentou uma primeira aproximação às edtechs e sua atuação no 
contexto brasileiro como atores emergentes de um campo no sentido de Bourdieu. O 
conceito de campo nos permitiu lançar alguma luz sobre articulações dessas empresas 
como agentes em torno de objetivos e interesses compartilhados que permeiam seu 
contexto de atuação. Nele, mobilizam-se ideias específicas para construir legitimidade 
em relação a um “opositor” que os agentes compartilham e a partir do qual o campo 
se edifica. Sugerimos que a atuação dessas empresas é impulsionada por um ideário 



Rev. Bras. Polít. Adm. Educ. - v. 41 e 141934 - 202514

Giselle de Morais Lima e Giselle Martins dos Santos Ferreira

de contestação da educação que hoje é oferecida à maior parte dos estudantes, 
considerada pouco inovadora, massificada, insuficiente frente às necessidades do 
mundo contemporâneo. Os argumentos que sustentam a necessidade e até urgência 
de uso das tecnologias educacionais passam pela defesa da construção de uma 
educação mais inovadora, e apta a atender a um mundo em constante mudança, que 
exige competências além das quais a escola tem atendido.
 Para ilustrar a discussão, utilizamos recortes de materiais retirados de sites 
de edtechs e de documentos relevantes, os quais sugerem que as empresas podem 
apresentar nuances nos seus posicionamentos de mercado, mas permanecem 
“jogando” a partir da concordância quanto a certas ideias que sustentam o próprio 
campo: a transformação da educação necessária para os novos tempos, a inovação 
educacional de base tecnológica e, em muitos casos, a necessidade de personalização 
do ensino. As edtechs, como agentes economicamente interessados, parecem construir 
sua relevância frente aos possíveis clientes ao mobilizar essas ideias e oferecer produtos 
tecnológicos que solucionariam graves problemas da educação, beneficiando-se 
de ideias sobre a inevitabilidade tecnológica propagadas por entidades de alcance 
transnacional. Sustentamos que, enquanto não lançamos um olhar crítico, é possível 
que essa argumentação nos pode fazer perder de vista os interesses comerciais em jogo 
e os possíveis conflitos entre os interesses dos agentes e a noção da educação como bem 
público. 
 Sendo a educação, no Brasil, direito de todos e dever do estado, como versa 
a Constituição (Brasil, 1988), requer atenção que empresas privadas cada vez mais 
rentáveis estejam mobilizando seus esforços para identificar a resolver problemas sem 
que o poder público e a sociedade estejam amplamente envolvidos. Tal envolvimento 
é fundamental para que a educação não seja vítima de soluções simplistas para os 
problemas complexos que enfrenta.
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